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CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA 
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 02.030.347/0001-02
CEP: 86.855-000




PORTARIA 66/2012


SÚMULA: Torna pública a Recomendação Administrativa 02/2012 do Ministério Público Eleitoral.

Art. 1º - Torna publica a Recomendação Administrativa 02/2012 do Ministério Público Eleitoral da Comarca de Faxinal, conforme segue inteiro teor em anexo.

Art. 2º - Afixe-se a referida recomendação administrativa no átrio desta Casa de Leis, entregando ainda cópia a todos os setores da Administração Pública Municipal.

Art. 3º - Dê-se ciência, por Ofício, a todas as coligações eleitorais do Município de Cruzmaltina, para que entreguem cópias a todos os candidatos.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Secretaria da Câmara Municipal de Cruzmaltina, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de Agosto de 2012.


JOSÉ FERNANDO TOMÉ CORDEIRO
Presidente do Poder Legislativo
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do Estado do Parancd

Promotoria de Justica Eleitoral - 110° Zona Eleitoral

RECOMENDAGAO ADMINISTRATIVA N° 02/2012
Procedimento Administrativo n® MPPR-0050.12.000133-9

O MINISTERIO PUBLICO ELEITORAL, por intermédio de seu
agente signatério oficiante junto & 110° Zona Eleitoral, no uso de. suas
fungdes e atribuigdes constitugionais & legais:

CONSIDERANDO que* o Ministério Pablico . & * instituigao
permanente, essencial & fungéo jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem juridica e do regime democratico;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Publico Eleitoral
zelar pela_correta aplicagdo e observagao das normas e da legislagdo

eleitoral, resguardando o interesse piblico;

CONSIDERANDO que ¢ atribuigéo dos Promotores Eleitorais a
fiscalizagéo de todo o processo eleitoral, a fim de assegurar a legitimidade

das campanhas dos candidatos aos cargos eletivos em disputa;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 73, inciso. !, da
Lei das Eleigoes (Lei n°. 9.504/97), se prevé que é proibido aos agentes
publicos, ceder servidor publico ou empregado da administragéo direta ou
indireta federal, estadualou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus
servigos, para comités de campanha eleitoral de candidato, partido politico
ou coligagao, durante o horario de expediente normal, salvo se o servidor ou
empregado estiver licenciado;

 CONSIDERANDO que o descumprimento do artigo “acima

mencionado podera acarretar a suspensao imediata da conduta vedada ‘e

sujeitarao os responsaveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR fa+t. 73,
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do Estado do Pararja
§4°, da Lei n°. 9.504/97), duplicadas a cada reincidéncia (art. 73, §6° da Lei
n°. 9.504/97) e podera sujeitar o candidato beneficiado & cassagéo do

registro ou do diploma (art. 73, §5°, da Lei n°. 9.504/97);

CONSIDERANDO que a conduta acima tambeém caracteriza
atos de improbidade administrativa, previsto no art. 11, inciso | da Lei n°.
8.429/92, podendo ensejar as sangdes do art. 12, inciso il da Lei
(ressarcimento integral do dano, perda da fungéo publica, suspens&o dos
direitos politicos de trés a cinco anos, pagamento de multa civil de até.cem
vezes o valor da remuneragao percebida pelo agente e proibigao de
contratar com o Poder Pblico ou receber beneficios ou incentivos fiscais Gu
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de, pessoa
juridica da qual seja sécio majoritario, pelo prazo de trés anos);

CONSIDERNADO que € crime, com pena de até seis meses
de detencao, e pagamento de 30 a 60 dias-multa (at. 346 do Coédigo
Eleitoral), a utilizagao, para beneficio de partido ou organizagéo de carater
politico, do servigo de qualquer reparticao federal, estadual, municipal,
autarquia, fundagéo do Estado, sociedade de economia mista, enl‘;dade
mantida ou subvencionada pelo poder publico, ou que realiza contrato com
este, inclusive o respectivo prédio e suas dependéncias (art. 377 do Codigo
Eleitoral);

CONSIDERANDO que incorrerdo na pena acima mencionada,
além da autoridade responsavel, os servidores que prestarem servicos, e os
candidatos, membros ou diretores de partido que derem causa & infragao -
(art. 346, paragrafo'(inico, do Cédigo Elsitoral) .

RESOLVE expedir a seguinte

RECOMENDAGAO ADMINISTRATIVA
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H clo Esiacio do paraja
aos PREFEITOS MUNICIPAIS ¢ PRESIDENTES DAS CAUARA
MUNICIPAIS dos Municipios de Faxinal, Borrazépolis e Cruzmaltina, para

que, em cumprimento as disposisdes legais mencionadas, ‘adotem as
medidas necessarias para coibir tal pratica na Administragao Publica,
fiscalizando de forma rigorosa o comparecimento' de todos os servidores
lotados nas respectivas repartigses publicas, sejam concursados ‘ou
comissionados, proibindo-os expressamente de exercer atividade de carater
politico-partidéria durante o expediente, sob pena de configurar ato de
improbidade administrativa, infragéo administrativa, crime eleitoral, além de
sujeitar o infrator e o beneficidrio a0 pagamento da multa”prevista na
legislagao eleitoral, além das cominagtes legas.

S0 o5 termos da Recomendagdo Administrativa do Ministério
Publico Eleitoral, a qual se requisita seja apresentada resposta por escrito
no prazo méximo de 15 (quinze) dias e PROVIDENCIE-SE imediata
publicidade aos seus termos, “entregando cépia a todos o5 sétores
administrativos da Administrag@o Pblica, assim como a afixando em local
visivel no ambito das repartigges publicas

Dé-se ciéncia, por oficio, a todas as Coligagdes Eleitorais desta
Comaca, para que entreguem cspias a todos os candidatos.

Faxinal, 01 de agosto de 2012,

Y,

iano Antunes Motta Waltrick
Promotor Eleitoral
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